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RESUMO 

Nos últimos anos houve um aumento significativo do Público-alvo da Educação Especial 

(PAEE) ingressando nos Institutos Federais (IFs), em especial aqueles com altas 

habilidades/ superdotação (AH/SD). Especificamente, estudantes com AH/SD são 

aqueles que demonstram potencial de nível elevado em atividades de seu interesse, grande 

capacidade criativa e envolvimento com o processo de ensino aprendizagem. Esta 

pesquisa tem como objetivo analisar as produções científicas que abordam o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) destes estudantes no contexto dos IFs. O estudo foi 

qualitativo, do tipo revisão sistemática e analisou publicações recuperadas na biblioteca 

virtual Periódicos Capes e SciELO (Scientific Electronic Library Online). A busca pelas 

amostras resultou em um número final de dois artigos, que foram lidos e analisados na 

íntegra. Os dados foram analisados de forma comparativa e discutidos com o auxílio da 

literatura. De modo geral, o estudo destacou que o Napne tem um papel crucial no 

planejamento e implementação de ações inclusivas para estudante com AH/SD. Os 

autores descrevem que as ações do Napne não se limitam a oferecer suporte aos alunos, 

mas também atuam assessorando professores durante as aulas, oferecendo 

acompanhamento diário aos estudantes e promovendo a formação de professores. De 

acordo com os estudos também podemos destacar a importância de fortalecer as ações do 

Napne para consolidar o AEE nos IFs. Para que essa consolidação aconteça de forma 

efetiva há necessidade de um trabalho colaborativo entre o educador especial e 

professores das classes regulares no planejamento e execução do plano de AEE. Percebe-

se que ainda é um tema pouco discutido no ambiente acadêmico e inclusive sua 

implantação ainda é precária, isso pode ser constatado pelos poucos resultados 

encontrados na literatura que abordem essa temática. 
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INTRODUÇÃO 

 

As mudanças na legislação brasileira a partir do final da década de 1980 refletem 

o reconhecimento como direito social à educação para todos, independentemente de suas 

especificidades de aprendizagem. Entre essas normativas, podemos destacar a 

Constituição Federal de 1988, que assegura a educação como um direito universal em seu 

artigo 205 (BRASIL, 1988). Esse documento também garante aos estudantes “[...] 

igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” (Brasil, 1988, art. 206, 

inciso I) e determina o dever do Estado na oferta de Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) aos estudantes com deficiência “[...] preferencialmente na rede 

regular de ensino” (Brasil, 1988, art. 208, inciso III).  

A Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394 de 20 

de dezembro de 1996, foi pioneira no reconhecimento da Educação Especial como 

modalidade de educação e ao dedicar um capítulo específico para ela (Brasil, 1996). A 

LDBEN volta a destacar a importância de o ensino ocorrer preferencialmente na rede 

regular e da oferta de serviços de apoio especializado para atendimento das 

especificidades dos estudantes da Educação Especial (BRASIL, 1996). Outra 

contribuição importante desta lei é a garantia de que as escolas se adequem para o 

atendimento das necessidades desses estudantes, a partir de: 

[...] I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 

organização específicos, para atender às suas necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir 

o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em 

virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor 

tempo o programa escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou 

superior, para atendimento especializado, bem como professores 

do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 

nas classes comuns (BRASIL, 1996, art. 59, incisos I, II e III) 

 

Alguns anos depois, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

Inclusiva (PNEEPEI) apresenta o atual Público-alvo da Educação Especial (PAEE), que 

é composto por estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, e 
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com Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) (Brasil, 2008). Ademais, essa política 

amplia a definição da Educação Especial ao entendê-la como: 

[...] uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, 

etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional 

especializado, disponibiliza os serviços e recursos próprios desse 

atendimento e orienta os alunos e seus professores quanto a sua 

utilização nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 2008b, 

p. 16, grifo nosso). 

 

Em todas as etapas e modalidades da educação básica, o atendimento educacional 

especializado tem como proposta promover o aprendizado dos estudantes e deve ser 

realizado em contraturno ao da classe comum, na unidade escolar ou centro especializado 

que contribui com esse serviço (BRASIL, 2008b, p. 16). 

A legislação novamente destaca a garantia dos serviços e recursos da Educação 

Especial por meio da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, a Lei Brasileira de Inclusão 

(LBI). Em seu artigo 28, a LBI “[...] incumbe ao poder público assegurar, criar, 

desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar” os sistemas de ensino na 

adoção das medidas para garantia do atendimento às necessidades educacionais dos 

estudantes da Educação Especial (BRASIL, 2015).  

Um ponto em comum às leis mencionadas é a reestruturação do ambiente escolar 

como dever das unidades escolares. Para a efetividade das políticas apresentadas, é 

imprescindível que ocorram mudanças desde a arquitetura escolar, até a criação de uma 

cultura escolar inclusiva, passando pela escolha do mobiliário adequado, organização dos 

espaços e dos tempos escolares, adequações na prática docente, seus materiais didáticos 

e no currículo escolar (BRASIL, 2008b; 2015).  

Especificamente, estudantes com AH/SD são aqueles que demonstram potencial 

de nível elevado em atividades de seu interesse, grande capacidade criativa e 

envolvimento com o processo de ensino aprendizagem (Renzulli, 2012). É importante a 

identificação de estudantes com AH/SD, pois dessa forma podem ser encaminhados para 

o AEE, haja vista, que estes apresentam particularidades que necessitam de estímulos 

para que possam desenvolver seu potencial por completo (Zaia; Nakano, 2020).  

A partir do estudo de Renzulli (2021) e de Rangni, Rossi e Koga (2021), duas 

formas distintas de superdotação podem ser destacadas: a acadêmica e a criativa-

produtiva. A primeira está presente em ambientes acadêmicos e intelectuais e se destaca 

pela grande capacidade de análise, enquanto a segunda descreve características de 

estudantes que demonstram pensamento criativo e inovador. 
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Nesse sentido, os estudos com AH/SD têm foco nos aspectos educacionais, dando 

menor ênfase aos deixando de lado os aspectos socioemocionais, e criando lacunas no 

desenvolvimento comportamental como a dificuldade em fazer novas amizades e ter 

empatia em seu meio social (Chagas-Ferriera et al., 2019; Foley-Nicpon et al., 2017). As 

habilidades sociais são um ponto crucial no desenvolvimento de pessoas com AH/SD e 

intervenções são necessárias junto a pais, familiares e professores para que ocorram 

benefícios individuais e/ou coletivos (Theodoro; Rangni, 2021). 

Especificamente no contexto dos IFs, Volante, Costa e Cordeiro (2021) apontam 

que a implementação e efetivação da educação escolar na perspectiva inclusiva representa 

um grande desafio. Representando boa parte da Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica, os IFs foram criados pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 

2008, e são instituições públicas que ofertam cursos de educação básica, técnico de nível 

médio e superior - tecnólogo e licenciatura (BRASIL, 2008a).  

Nos últimos anos, tem sido observado um crescimento expressivo na matrícula de 

estudantes do PAEE nessas instituições (Viralonga et al., 2021), incluindo estudantes com 

AH/SD. Como apoio ao aprendizado desses estudantes, assim como dos demais 

pertencentes ao público da Educação Especial, destaca-se a atuação dos Napnes - Núcleos 

de Apoio às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas (Volante; Costa; 

Cordeiro, 2021).  

Vilaronga et al. (2021), embasadas em estudos anteriores, afirmam que os Napnes 

foram criados pela ação do Programa Educação, Tecnologia e Profissionalização para 

Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas (Tecnep). Segundo as autoras, essa 

criação ocorreu com o objetivo de cultivar a educação para a convivência e acolhimento 

da diversidade com a intenção de eliminar as barreiras, sejam elas arquitetônicas, 

atitudinais e educacionais (Viralonga et al., 2021). Medeiros (2019) complementa que os 

Napnes deveriam apoiar os IFs – e demais instituições da Rede EPCT – no planejamento, 

acompanhamento e suporte ao desenvolvimento de práticas e condutas capazes de 

remover barreiras em relação aos estudantes do público da Educação Especial.  

Além dos Napnes, essas instituições contam com outras possibilidades de serviços 

de apoio aos estudantes público da Educação Especial, entre eles aqueles com AH/SD, 

como o AEE e o acompanhamento de equipe multiprofissional (Viralonga et al., 2021). 

Considerando o exposto e a relevância do tema, esta pesquisa tem como objetivo analisar 

as produções científicas que abordam o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

destes estudantes no contexto dos IFs. 
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METODOLOGIA  

 

Essa pesquisa consiste em uma revisão sistemática de literatura baseada em 

estudos empíricos, de origem nacional, publicados no intervalo de 2008 a 2024, em bases 

de dados de livre acesso (Zoltowski et al., 2014). Sampaio e Mancini (2007, p. 84), 

definem como revisão sistemática: “é uma forma de pesquisa que utiliza como fonte de 

dados a literatura sobre determinado tema”. Esse tipo de pesquisa permite a inclusão de 

uma maior quantidade de resultados relevantes, em vez de limitar à leitura de somente 

alguns artigos, permitindo dessa forma encontrar resultados significativos que contribuem 

para o desenvolvimento da pesquisa e que posteriormente auxiliam na orientação para 

futuras investigações. Essa pesquisa caracteriza-se qualitativa, essas “[...] fundamentam-

se mais em um processo indutivo (explorar e descrever, para depois elaborar perspectivas 

teóricas)” (Sampieri; Collado; Lucio, 2006, p. 8, tradução nossa).   

Para realizar as buscas, foram adotados os descritores referentes à temática das 

AH/SD e aos IFs, a saber: Altas Habilidades, Instituto Federal, Atendimento Educacional 

Especializados, Inclusão e napne. Esses serão organizados em trios a partir do operador 

booleano AND, com repetição dos descritores “altas habilidades” e “Instituto Federal” e 

variação do último termo entre os demais descritores. 

Foram realizadas buscas em dois bancos de dados acadêmicos de acesso gratuito, 

o Portal de Periódicos Capes e na plataforma SciELO (Scientific Electronic Library 

Online).  

As buscas foram realizadas a partir das seguintes strings: S1 – altas habilidades 

AND Instituto Federal AND atendimento educacional especializado; S2 - altas 

habilidades AND Instituto Federal AND inclusão; S3 - altas habilidades AND Instituto 

Federal AND napne.  

Os critérios de inclusão considerados foram: a presença de todos os descritores da 

string utilizada na busca; artigos desenvolvidos para o contexto dos IFs; artigos revisados 

por pares e artigos somente em língua portuguesa.   

Como critérios de exclusão serão adotados: divergência das temáticas escolhidas 

(AH/SD e IFs); presença parcial dos descritores utilizados na busca; enfoque em níveis, 

modalidades e etapas de ensino não ofertadas pelos IFs; indisponibilidade do artigo na 

íntegra; e artigos disponibilizados apenas em língua estrangeira. 
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Inicialmente, foram encontrados 14 artigos, dos quais quatro estavam duplicados, 

ficando para a etapa de exclusão e inclusão 10 artigos. Após a seleção seguindo os 

critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados o total de quatro artigos. Após a 

leitura de títulos e resumos, constatou-se apenas dois deles tratavam do AEE, o qual foram 

selecionados. 

Os resultados atingidos com a busca foram armazenados em planilha eletrônica 

no Google Sheets e no software gerenciador de referências Zotero após serem filtrados 

por meio de critérios de exclusão e inclusão.  

A análise foi realizada por meio da organização dos dados em quadros 

representando o perfil das produções recuperadas: título, ano de publicação, autores, 

idioma, base de dados, abordagem e assunto desenvolvido, explorando suas similaridades 

e diferenças, utilizando descrição e síntese (Hohendorf, 2014). Os resultados e conclusões 

dos trabalhos analisados foram organizados de acordo com a caracterização e 

classificação temática para AEE nos Institutos Federais.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Somando-se os estudos recuperados nas duas etapas, ficaram para leitura na 

integra dois artigos.    

De maneira geral na Tabela 1, foi possível identificar que as pesquisas se 

encontram entre os anos de 2008 e 2024, permitindo observar um artigo do ano de 2017 

e o outro de 2024.  

 

Tabela 1: Perfil das produções quanto ao título, ano, autores, base de dados, abordagem 

e tipo de trabalho. 
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Os resultados e conclusões dos artigos com seus descritores são mostrados na 

Tabela 2, sendo encontrados quatro estudos com abordagem qualitativa e um com 

abordagem documental. 

N° Título Ano Strings Autores (as) 
Base de 

Dados 

Tipo de 

trabalho 

1 Altas 

habilidades/super

dotação e o 

atendimento 

educacional 

especializado na 

educação 

profissional, 

técnica e 

tecnológica: 

desafios e 

perspectivas 

2017 

altas 

habilidade

s AND 

Instituto 

Federal 

AND 

inclusão  

Carolina R. 

Zago e 

Eduardo A. 

W. Ribeiro 

Portal 

Periódicos 

Artigo 

2 A Educação 

Inclusiva e a 

Atuação do 

Núcleo de 

Atendimento às 

Pessoas com 

Necessidades 

Específicas 

(NAPNE): Estudo 

no Instituto 

Federal de 

Educação, 

Ciência e 

Tecnologia do 

Triângulo Mineiro 

(IFTM) 

2024 

altas 

habilidade

s AND 

Instituto 

Federal 

AND 

napne 

Ana A. S. 

Mendonça e 

Wenceslau 

G. Neto 

Portal 

Periódicos 

Artigo 
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Autor e 

Ano 

Tipo de 

pesquisa 
Objetivo 

Principais 

Resultados 
Conclusão 

(Zago, 

Ribeiro, 

2017) 

Qualitativa 

Enfatizar a 

importância do 

atendimento 

educacional 

especializado no 

IFC em particular 

dos estudantes 

identificados 

com altas 

habilidades/super

dotação, o qual 

deve 

proporcionar e 

garantir a esses 

estudantes ensino 

adequado a suas 

singularidades 

Constatou que são 

necessários 

percursos efetivos 

de identificação e 

intervenção 

pedagógica, 

adequados às 

singularidades 

apresentadas pelos 

estudantes com 

altas 

habilidades/superd

otação. Essas ações 

requerem uma 

atuação 

multidisciplinar e o 

trabalho conjunto 

dos profissionais da 

instituição.  

Para que ocorra o 

processo de 

inclusão dos 

estudantes com 

altas 

habilidades/super

dotação, há 

necessidade de 

que a instituição 

seja responsável 

pela elaboração do 

plano de AEE. 

Nesse processo se 

faz necessário 

uma parceria entre 

o professor de 

ensino 

especializado, 

professor de 

ensino regular e 

outros 

profissionais da 

instituição para a 

criação de 

estratégias que 

permeiem a 

individualidade de 

cada estudante.    

(Mendonça, 

Neto, 2024) 

Documental/ 

Campo 

Identificar o 

NAPNE e seu 

trabalho dentro 

do IFTM. 

Conhecer as suas 

ações junto aos 

professores, 

estudantes com 

necessidades 

específicas, com  

deficiências, 

Transtornos 

Globais do 

Desenvolviment

As diversas ações 

do NAPNE 

contribuem para 

que o processo de 

ensino 

aprendizagem 

aconteça de forma 

efetiva e eficiente 

para estudantes 

público-alvo da 

educação especial. 

 

As ações NAPNE 

vão além das 

preconizadas para 

o público-alvo da 

educação 

especial, 

permeando ações 

que abrangem 

outros estudantes 

com dificuldades 

de aprendizagem e 

socialização. 
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Tabela 2: Caracterização dos estudos após uma análise criteriosa quanto ao título, 

objetivo, principais resultados e conclusão. 

 Fontes: Autores da pesquisa (2025)                   

 

 

AEE nos Institutos Federais 

 Nos Institutos Federais (IFs), o Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades 

Educacionais Especiais (Napne) tem papel fundamental no planejamento e implantação de ações 

inclusivas para o público-alvo da educação especial, colaborando para a permanência desses 

estudantes na instituição e sua passagem para o mercado de trabalho. Cada Instituto Federal pode 

organizar esse serviço de forma específica, dependendo das circunstâncias como suas características 

e demandas da comunidade acadêmica, mas geralmente conta com, no mínimo, cinco pessoas: dois 

docentes, dois técnicos administrativos e um estudante regularmente matriculado (Mendonça; Neto, 

2024). 

 Mendonça e Neto (2024) relatam que as funções desse do Napne não se limitam apenas 

ao suporte oferecido direto ao estudante, mas esse setor contribui assessorando os professores 

durante as aulas, acompanhamento dos estudantes no dia a dia, formação de professores e 

elaborando atividades pedagógicas para promover o processo de ensino aprendizagem. Esses 

autores evidenciaram que o NAPNE atua como mediador institucional, articulando políticas 

educacionais inclusivas e fortalecendo a prática pedagógica colaborativa.   

 Considerando que o Napne é composto por uma equipe diversificada, pode-se inferir que 

o atendimento efetivo deve ocorrer de forma colaborativa, envolvendo todos os setores da 

instituição, com a participação essencial de um educador especial que auxilie os demais 

profissionais no atendimento de estudantes com altas habilidades/superdotação (Zago; Ribeiro, 

2017).   

Os estudos analisados enfatizam que embora o Napne esteja presente nos IFs, ainda se 

faz necessário fortalecer suas funções para consolidar o atendimento efetivo a estudantes com altas 

o (TGD) e Altas 

Habilidades/ 

Superlotação 

(AH/SD) e 

representativos 

da normalidade e 

a comunidade 

escolar como um 

todo 
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habilidades/superdotação, garantindo práticas sistemáticas e integradas a fim de atender esse 

público. O Napne em conjunto com o AEE, destaca-se como um instrumento estratégico para 

promover a inclusão educacional, contribuindo para uma prática pedagógica ética, colaborativa e 

voltada à maximização do potencial de cada estudante, de acordo com a legislações vigentes 

(Mendonça; Neto, 2024; Zago; Ribeiro, 2017).  

Mendonça e Neto (2024) relatam que a construção do AEE para estudantes com AH/SD 

no Instituto Federal do Triângulo Mineiro (IFTM) tem como destaque o uso de projetos que 

estimulem a inclusão, destacando-se monitorias, flexibilização e enriquecimento curricular, 

atendimento individualizado e orientação às famílias e professores.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

                    Esse estudo teve como objetivo realizar análise de artigos científicos e teses e 

dissertações que abordem as práticas pedagógicas para estudantes com AH/SD no contexto dos 

IFs. Os resultados encontrados após análise de dois artigos revelam que existem poucas produções 

abordando práticas pedagógicas para estudantes com AH/SD nessas instituições.  

O tema é pouco discutido no ambiente acadêmico e inclusive sua implantação ainda é 

precária, isso pode ser constatado pelos poucos resultados encontrados na literatura que abordam 

AH/SD nos IFs. 

Os Institutos Federais assim com a rede pública estadual e municipal tem o direito de 

AEE para esse público é garantido pelas legislações vigentes. Entretanto, percebe-se que ainda é 

um tema pouco discutido no ambiente acadêmico e inclusive sua implantação ainda é precária, 

isso pode ser constatado pelos poucos resultados encontrados na literatura que bordam essa 

temática. Através de uma revisão rigorosa da literatura, foi possível concluir que em decorrência 

da dificuldade e escassez de identificação desses estudantes, mitos em torno desses estudantes, 

preconceito e invisibilidade, existe uma escassez de estudos direcionados aos estudantes com 

AH/SD.   

Sendo assim, destaca-se a importância de novos estudos que abordem o processo de 

escolarização desses estudantes com AH/SD nos Institutos Federais, considerando uma maior 

diversidade de intervenções pedagógicas e acompanhamento de sua aplicação e execução, visto 

que o processo de ensino aprendizagem para esse público é regido por particularidades e interesses 

próprios.  
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